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RUBENSREQUIÃO(**)
1. Delimita'çáodo tema.Honrou-nosa Ordem dos Advogados
do Brasilcemo convitepara participarde sua VII ConferênciaNa-
cional,a instalar.:senacidadede Curitiba,emdatade 7 de maiodest'e
anode 1978. Foi-nospropostoo tema"A FunçãoSocialda Empresa
noEstadode Direitoll,que é objetodestadissert'ação.
Entendendoqueo IIEstadode Direito",signosob o qual se rea-
lizaráa VII ConferêncIaNacionalda OrdemdosAdvogadosdo Brasil,
constituio conjuntode regrasque propiciama liberdadee disciplinam
a vida dos cidadãos,no regimedemocrático,sentimosdesde logo a
amplidãodo t,amae as dificuldadesdoutrináriasque nos assoberba-
riamnumtrabalhodessanatureza.Comefeito,a própriatesecentral
- a empresa- estáinçadade perplexidadese incompreensões,em
virtudede sua notóriaindefiniçãojurídica.
Foi necessário,em conseqüência,que delimitássemosnoss'acon-
tribuição,nefocandoo assuntosob as luzes do Direito Comercial,
matériade nossapredileçãoprofissionale universitári'a.Mas, mesmo
assim,o tema"empresae o e5tadode direito"impclrtarianumaaná-
lise profunda,de amplo espectroteóricoe ideológico,dificilmente
abordávelcomsuficiênciaem estudodestanatureza.
A empresa,comefeito,rem sido a cefaléiados comercialistas,
que desejariamdefini-Iaem termosjurídicos,0'5quais foram,afinal,
r,eduzidosà servidãodos conceitoseconômicos.Mesmoassim,o con-
ceitoeconômicode empresafoi modernizado,sobo fluxo!das idéias
jurídico-sociais,a partirdo iníciodesteséculo.
O estadodedireitoque a modelou,lentae progressivamente,se
constituinuma das mais nobr'es'expressõesda civilização.moderna,
coma elevaçãodas classestrabalhadorasà condiçãohumana.E, as-
sim, desde então,tem sido continuadamente. O Direitotrabalhista,
o Direito previdenciário,ao lado do Direito.comrecial,modelamo-------
(*) Teseapresentadaà VII ConferênciaNacionaldaOrdemdosAdvogadosdo Brasil.
(**j Professorde DireitoComercialna Faculdadede Direitoda U.F.Pr.
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estadode direito da emprê.samoderna.A evolução,contudo,pros-
segue, incess.antemente,alémdas prerrogativasjá concedidas,inclu-
sive espontaneamentepelo próprio htado.
Toda essaevolução,e seusproblemas,estãoimplícitosno sim~
pies enunciadodo tema/IA funçãosocialda empresano e'stadode
direito".Seriaintidir em lugarcomumrepri~aro que já é conhecido,
de hobejo,atravésda culturajurídicados colegasque estarãopre-
sentesà VII ConferênciaNacional.
Por issopreferimosfocalizar,nestetrabalho,um episÓdioapenas
da empresacomercialmoderna,que se integranas aspiraçõesdo
estadode direitoemoutrospaíses.O regimedemocráticoda empre-
sa se ressente,em nossopaís,de umaemissãoignominiosa:a falta
de participaçãodos trabalhadoresna administraçãodasempresasque
integram,já que a participaçãonos lucrostornou-seum impasse
constitucional...
Valemo-nos,portanto,desta oportunidadequ'e nos cferece a
Ordem dosAdvogadosdo Brasilparaanalisaro temaproposto,deli-
mitando-o,porém,ao princípioda co-ge'stãoda empresa.Em outras
naçõesvemele sendotratadoobjetivamente,comoocorreunaAlema-
nha e na Suécia,que já o integraramem seusestadosde direito.
Assim agindo,propondoo debatenessesterm<>s,não desmere-
cemosa tese sobre a funçãosocialda 'empresajao contrário,nele
mais profundamentenos integramos,pois a co-ge.stãoconstituium
dos mais palpitantesaspectc'5do sentidosocialda empresa,e do
aperfeiçoa.mentodo estadode direito.
2. O conceitode empresa.Ao abordaro temadevemosconsi-
derar,inicialmente,asconheddasperplexidadesque dominamo espí-
. ritodosjuristas,quenãopuderamaindadeslindaro mistério.da natu-
reza jurídicada empresa,conformando-seapenasa se ocuparemdo
empresário.
A Economiaassumiuo domíniodos estudosda teoria da em-
presa,a pontode os juristas,sobretudoos comercialistas,adotarem
o conceitoeconômico,sobreo qual passarama trabalhar.
Apreciandoo conceitoeconômicode empresa,o ProfessorGiu-
seppeFerriobservaque a produçãcide bense serviçosparao mer-
cadonão é conseqüênciade atividadeacidentaiou improvisada,mas
simde atividade specializadae profissional,quese explicaatravés'i~
de organismoseconômicospermanentesnelaspredispostos.Estesor- ~~.S
ganismoseconômicos,queseconcretizamnaorganizaçãodos'fatores,..
deproduçãoe quesepropõemàsatisfaçãodasnecessidadeshumanas,
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8,maisfrancamente,dasexigênciasdo mercadogera!,tomamna,ter-
minologiaeconômicao nomede empresa.Assim,podemosconceber
que a empresa,no sentidoeconômico,é, em síntese,a organização
dos fatoresda produção.
A economia,comoobservavaemconferênciarealizadaem 1962
o Prof. Joaquim Garrigues,no Institutode EstudosPolíticosde Ma-
drid, suscitaconstantementeproblemasao Direito."Diríamos,dizia
ele,empregandoa linguagemde Toynbee,que a Economiafcrmula
ao Direitoo repto da empresa.E nós nos perguntamos:como tem
respondidoo Direitoao reptoda empresa?Pois bem,eu tenhoque
confes'sarqueo Direitotemrespondidode maneirapobre,insuficiente
e vacilante".
E apreciandoeisesforçosdos juristaslo grandeprofessormadri-
Isnocomentava:1/0 juristase empenhalao pontode encaixara em-
presadentrodos conceitosjurídicosclássicos,e surgemassimas
construçõesda empresacomopatrimÔnioseparadolcomo universali-
dadede coisaslcomouniversalidadede direito.Não se dãocontaeles
de que estasconstruçõesestãoconfundindoduascoisasdistintasla
saber:a empresae o patrimônioda empresa.Porqueumacousaé a
empresae a outracoisadistintasão os edifíciosnos quaisse assen-
tama empresalas máquinasque nelafuncionamlas mercadoriasque
secompramou se vendemnessaempresa.Todasessascoisaspodem
desaparecerem um incêndiole, semembargola empresasubsiste;e,
ao inversolpodemsubsistiressascoisasmateriaise a empresapode
haverdesapareddo.E isso pela simplesrazãode que estasconstru-
çõesjurídicaspassampor altoo e!ementoessencialda empresala sa-
ber:o elementoda criaçãoespiritualdc'empresário.A empresaé uma
obrade artelé um produtomaisespirituale agudotrabalhointelec-
tuail1/.
Num sentidomais objetivoe concretolos ProfessoresHamele
Lagardelna Françalestudandoo fenômenoda empresacomerciall
reccmendamque o juristadeve ir mais longe no examejurídicodo
que ela constituilnão se contentandocom uma simplesdescriçãol
devendoass'imaplicar-sea um duplo trabalho:o de analisaros ele-
mentosconstitutiv05da empresae o de examinaras regrasquel em
seu interiorl presidemas relaçõesrecíprocasdesseselementos;de
outrapartel considerando.a empresana síntesede seuselementos
constitutivosldeve verificara naturezajurídica dessesistemapara
pesquisarcomoela podeser ligadaleventualmentelpor direitosreais
ou por relaçõesde obrigaçãolaos elementosdo mundoexteriorou
a peslsoasda vida jurídica.Se a empresaé O'átomoda atividade
econômica- prosseguemos professoresparisienses- a missãopri-
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meirado juristaé avaliaros elementosdesseátomopara ver como
eles reagem,e devemreagir,uns sobreos outrosié necessário,em
seguida,procurarccmoesseátomose comportae deve comportar-se
nasrelaçõescomo mundoexterior,coisase pessoas.
IdentificouCesareVivante,de há muito,o conceitojurídicocom
o conceitoeconômico.Não é desdc'uro,comotivemosoportunidade
de sustentar,que o Direitoadoteconceitosfundamentais'antespros-
pectadoseformulados,pela Economia.É o casovertente.
Vivante,comefeitol,nos princípiosdesteséculo,escreveuque a
empresaé um organismoeconômicoque sob o seu próprio risco
recolhee põe em atuaçãosistematicamenteos elementosnecessários
paraobter um produtodestinadoà troca. A combinaçãoldos fatores
- natureza,capitale trabalho- queassociadosproduzemresultados
impossíveisde conseguirse fossemfracionados,e o risco,que o em-
presário assumeao produzir uma nova riqueza,são os requisitos
indispensáveisa todasas empresas.
3. O empresário.Destacamosda ,antigaconcepçãode Vivante
os dois elementos- organizaçãoe risco- a queFerrimodernamente
denominade iniciativae risco"paraconceituaro empresário.A ini-
ciaitvado empresáriocoincide,evidentemente,coma idéia de orga-
nização,pois é devido a sua atividadeou iniciativaque consegue
compora organizaçãodos fatoresda produção.
Não podendoformula,rum autênticocCinceitode empres'aem
sentidojurídico,valendo-se,pois,do conceitoeconômico,os comer-
cialistasdesbordaramo temaparaa análisedo conceitode empresá-
rio. Foi-o CódigoCivil italiano,de 1942,que procurou,pensando
na empresa,definir legafmenteo empresáriocomo a pessoaque
exerceprofissionalm,entea ividadeeconômkaorganizadaparaa pro-
duçãoou a circulaçãode bensou de serviços.
Deduzindo,os elementos,essadefinição,algunscomercialistas
concluiramque a empresa,no sensojurídico,seriaentãouma ativi-
dade. E assim,na verdade,a temosconsiderado.
Desfazendouma sériede equívocosque embaraçamos concei-
tosdominantes,Brunettichegouao pontode afirmarque,comoati-
vidadeprodutiva,a empresaseriaumaabstração.Cumpre-nos,dizia
ele, comefeito,desfazerumasériede equívocose preconceitosque
perturbama exatacompreensãodo fenômenoeconômicoe jurídico,
queé aempresa.A figuraçãoqueo leigofazde empresaé nosentido
de suamateriaiização.Daía confusãoentreempresae estabelecimen..;)
to comercial(azienda),e no mesmosentido,entreempresa;e socie~;
dade.É comumo empresáriose referirao s,euestabelecimento00";
fi
n
il
c
c
~
jl
S
/,
l
r
s
s
\
t
RUBENS REQUIÁO 267
mercialou a sua sociedademercantilda qual é titular ou sócio proe-
rnínente,corno"a minhaempresa".E, no entanto,os conceitossão
inconfundíveis, como todos sabem.
~preciso, então,compreenderque a .empresa,entidade jurídica,
diz Brunetti,é 'un'astrazione".A muitostal afirmativa pareceráabsur-
da e incompreensível.I-\quele condicionamentode que falamos, que
projeta a empresa como entidade material e visível, levcu aquele
juristaa confessar a sua abstratividade,observandoque lia empresa",
se do lado político-econômicoé uma realidade, do lado jurídico é
"un'a5-trazione",porque, "reconhecendo-secome-organizaçãodo tra-
balho formada das pes-soase dos bens componentesda azienda, a
relação entre a pessoa e os meios de exercício, não podem conduzir
s,enãoa uma entidade abstrata,devendol-se,na verdade, ligar ,a pes-
soa do titular, isto é, ao empresáriofl.
A essa impressãochegou,também,o jurista brasileiroProf.
WaldemarFerreira,dizendoque a empresaIInãoé do mar,nemda
terra.Parece-nosque é do ar,por issovolátil,indeciso,c'raclaro,ora
escurocomonuvem".Emteseapresentadano IV CongressoJurídico
Nacional,chegoua comparara empresa.aopersonagemromânticode
Rebeca,de quem todos falam, mas ninguémchegou a vere a conhe-
cer.. .
4.O emp-resárioe o comercianfe.O Direitomoderno,portanto,
teveque se servir do conceitode empresárioparaenfrentaro uni-
versode problemascomos quaisse envolvia.E umdelesfoi o de
identificara nOivafigura do empresário.
Mui10sautores,na verdade,não distinguemo empresárioco-
mercialda antigafigurado 'comerciante.O Prof.da Universidadede
Florença,GiuseppeValeri,ensinaque praticamentea figura genérica
do empresáriocomercialcoincidehoje com 'aquelado comerciante,
conhecidodo velho direito. Na França,por outro lado, ensaiou-se,
há tempos,a substituiçãodo conceitode comerciantepelo de chefe
de empresa, coletivaou individual,comfinalidadelucrativa.Maio
grou, porém,a tentativa,revelando-sea aversãode inúmerosjuristas
pelanovafigura,tendoo Pro.f.JuIliotde Ia Morandiérexpressado
que "0 nossoarsenaljurídicoé suficientementecomplexoparase lhe
ajustara-indaumanovacategoria".
Atualmentenão se tem maisdúvidade que empresáriocomer-
cial é expressãomodernaquesubstituiua expressãocomerciante.
E essaevoluçãodiz respeitolàs modernasconcepçõesociaisdo Di-
reito.As expressõesão sinônimas.Em nosso"Cursode DireitoCo-
mercial" (SaraivaEditora- 8.aedição,SãoPaulo),ao -analisarmos
essepormenor,escreviamo3que é precisocompreenderquea figura
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do comerciantese impregnou de um profundo ressaibo exdusiv,ista,
egocêntrico, resultantedo individualismo que marcou historicamente
o Direito comercial, cujas regras eram expressãodos interessesdo
s,istemacapitalistade produção. Mas hoje o conceito social de em~
presa, como exercíciode uma atividadeorganizada,destinada à pro-
dução ou circulação de bens ou de serviçosl na qual se refletem
expressivosinteressescoletivosI faz comque o empr'es,áriocomercIal
não seja mais o empreendedoregoista,divorciado daqueles interesses
gerais, mas um produtcr impulsionado pela persecuçãodo lucrol é
verdade, mas conscientede que constitui uma peça importante no
mecanismo da sociedade humana. Não é ele, enfim, um homem
isolado, divorciado dos anseios gerais da coletividade a que serve.
Nesse sentido, mais ideológico do que científico>ou jurídicol é que
se deve distinguir o empr~sário moderno do come,rcianteantigo.
Aliás, o jurista francês LYon Caen havia sutilmente percebido esse
problema, deduzindo~ da noção de empresal na qual vislumbrou
lIuma mistificação>inconscientel ou consciente, que tende a atenuar a
acuidade das lutas sociais, e a fazer esquecer aos assalariadosseus
verdadeiros interesses...U
Não chegariamos ao ponto de identificar a substituição do con-
ceito de comerciante pela do empresário como uma impostura da
burguesia sobre O>proletariado; pois os conceitos de empresa e em-
presário possuem, hoje, uma larga difusão política, ideo1ógica e cien-
tífica, a~ém da econômica e jurídical que domina vasto campo da
Ética, da SocioJogia, da Política, da Economia e do Direito.
5. A dissociaçãoentre '€'mpresárioe empresa.A verdade é que
uma parcela expressiva dos juristas adotou o conceito econômico de
empresa. Entre eles, além do clásico Cesare Vivante, temos o moder-
no Túlio Ascarelli. Conhecemos ainda Asquini e Ferri, na Itáliaj Geor-
ges Ripert e Hamel - Lagard, para citar os maiores da Françaj na
Espanhal Joaquim Garrigues e Broseta Pont, todos eles aceitando o
conceito econômico e ressaltam a posição do Direito perante ele.
Poderiamos citar muitos outrcs.
Mas os conceitos a respeito continuam a evoluir. Recentemente
novos horizontes se abriram, para asseguraro sentido social da em-
presaem face do empresário.
Há mais de dez anos c' laureado jurista francês Michel Dispax,
em obra premiada pelo Ministério de Educação na França, apresentou
a excelente monografia uL'Entrepise et le Droitll. Nela o autor adotou,
com ênfasel o conceito econômico de empresal pois é ela tedo o orga-:'
nismo quesepropõe essendalmente a produzir para o mercado cer~
tos bens ou serviços, e que independe financeiramente de qualqueJ:
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outro.A tendêncialrevelao modernoautorlé a de dissociara noção
de empresárioda noçãode empresa,fontede incertezasque cercam
a noçãojurídicada empresa.Ele próprioobservaquel "de mais a
maislcom efeito,o direitoconsideraa empresacomoumaentidade
autônoma,distintada pessoado empresário,e, em certoscasos,até
mesmoopõeo interessedesteao interessedaquela".
A doutrinafrancesa,atualmente,se inc!ina para o ponto mais
altodasconstruçõesiurídico-e:onÔm:casda empresa,de formaa pre~
pugnarpela sua personificação.
Na verdade,a teseda personificaçãoda empresa,ladeandoa
figurado empresário,tende a se afirmarceleremente.Com efeitol
essemovimentose temacentuado,concretamentelna Françala partir
do institutoda falênda,como-propósitode preservá-Ia,precisamente
em vistade sua evidentefunçãosocial.A partirdas liçõesdo Prof.
RogerHouin,sustentou-sea necessidadedeI no Direitopositivo,dis-
sociara empresado empresário,.partindoda teseque era precisoa
preservaçãodaquela,emfaceda incompetênciaou improbidadedes-!
te.
Emcomunicaçãofeita à "Inspectiondes Finances"ldo Ministério
das Finançasda França,em 1964,intituladaIPermanencede I/entre-
prisea traversda Faillite",analisavaaquelejuristaa necessidadede
reformaro institutoda fa!ênciapara melhoratenderem-seàs funções
sociaisda empresa.E sustentava:"É necessáriodizer quel no atual
estadoda legislaçãofrancesala declaraçãode falênciade umagrande
empresaleva fatalmenteao desaparecimento,à dispersão,eu de-
sempregode seu pessoale à desintegraçãodos elementosdo ativo.
Sobo prtextode sancionaras faltasdos dirigentes,o legisladorcon-
dena a empresalisto é, os assalariados,os associadose mesmoos
credores,porqueestesnãogozamgeralmentede umaliquidaçãoque
decorredas máscondiçõese permitefavoreceros credoresprivilegia-
dos, os melhorescolocadose os maisgu!osc's,istoé, o Tesouroe a
PrevidênciaSocial"E, concluindo:liA vida econômicatem imperativos
e interessesque o direitonãodeve desconhecer.A continuidade a
permanênciadas empresassão um dos imperativos,pelas razõesde
interessesocialtantoquantoeconômico.Eles deverãopoder ser as-
seguradaspelo Direitode falênciatodas as vezesque isto parecer
útil. Fazendo-seassimlcontribuir-se-iapara fazer melhoraparecera
empresalna vida jurídica/l.(Aspedsét:onomiquesde Ia faillite et du
reglementiudiciaire",Bibliotequede Droit Comme'rcial,pág. 135).
6. A reformada empresae reformada gestão. Discute-seI
atualmente,no Direitocomercialla reformada empresacomercial,
como uma nova etapada evoluçãode seu estadode direito. Sem
270 A FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA NO ESTADO...
dúvidaa introduçãodo conceitode empresano Direitomodernomo- '
dificou profundamentea estruturado sistemacapitalistaclássico.
O poderabsolutoqueo comercianteou chefeda indústriadetinha~
foi sendoprogressivamentepodado,pelasnovasconcepçõe-ssociais,
sob o impulsoprogressistada lutade classes.Transigiuo capitalismo
concedendopoderesà classeproletáriacom o adventodas idéias
sociaise da concepçãoamplada empresa.
Não se concebemais a empresacomo propriedadeindividual
e absolutado empresário,massim comoumacomunidadede traba-
lhoe decapital.Surgiramasleisdeproteçãoaotraba!hoe à higiene;.~
as obrigaçõessociaisdos empresáriosimpuseram01seguroe a pre-
vidênciasocial.O empresáriocontinuaa sofreros riscos,masdetém"
em contraposiçãoos rendimentos.t o responsável,por fim, pela
sorteda empresa.
A nova etapaque atuaimentese desenvoilve começaa surgir
comforçadoutrinária,abalaa posiçãodo empresário,comodetentor
do capital,para levá-Ioa concedera participaçãonos resultadose,
também,na gestãoda própria empresa.Como esclareceGarrigues,
pretende-seum estudoisériosobrea empresa.Comoesclare'ceGarri-
gues,pretende-seum estudosériosobrea empresa,o que não quer
dizer que se pretendaa publicaçãoimediatade uma lei sobre ela.
Comocomentaele /110demásseránsupues,foseconomicose sodolé-
gicosparaIa reformade Ia empresaque, en esencia,se traducenen
recomendacionesai empresárioparaque reformesu mentalidad,a fin
de que Ia empresaproduzcamàsy 105obrerosesténmàscontentes".
(IIAcotacionesde un Jurista sobreReformade Ia Empresa",artigopu-
blicadono diário de Madrid 'Y", 1969).
Mas intensaconfusãose estabelecentresetoresdo pensamento
europeuscbrea concepçãoda reformada empresacoma reforma
estruturalda sociedadeanônima.Comp;-eende-seessaconfusãodevi-
do ao fato de a sociedadeanÔnimaser a estruturajurídicamais
adequadae ponderadada empresa. Mas a distinçãodos propósitos
são evidentes,a não ser que a nova sociedadeanônimareguleos
obietivo~mais profundosda reformada empresa,comoa participa-
ção nos res'ultadospor parte dos trabalhadorese os acolha nos
órgãosde administração,comoparticipantesda gestão.DaíGarrigueS
ter deixadoclaro, em termosde mentalidadeatual,que, /lpor isso,
será precisosepararos dois problemas:o da reformada sociedade
anônimae o da reformada empresa".
Emnossopaís,saímosdeumaprofundareforma,eminentemente'"~"
capitalista,da sociedadeanônima.O quese pretende,nosdias atuaisj;'i
nãoé só isso:é a reformadaempresa,sobretudosobo pontode vist~j
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da participaçãodos empregadc;sna suagestão.Essemovimento/que
sedesenvolvenos dias atuais,estácnl francoprogressoemdiversos
paíseseuropeus.Merece,portanto,uma análisemaisdetidade sua
eclosão.
7. Participaçãodos empre,sadosna ge!i,tioda empresa.A par-
tidpaçãodos empregadosna administraçãoda empresaé denomina-
da/ nos países latinos,de cOEgesião,e, na Alemanha,de CiO-decisão
(Mitdistimmung}.Surgiu,maisintensamente,mtermosde legislação,
após a segundaconflagraçãomundial,no períodode reconstrução,
acentuando-semaisvivamentenaAlemanha.
o ChancelerWiily Brandt,por <xasiãode sua posse no Parla-
mentoAlemão (Bundestag),abordouo problemana declaraçãode
que lia cogestão,participaçãonosváriossetoresda nossasociedade,
constituiráumaforçadinâmicanosanosvindouros.A perfeitademo-
cracia não podemosrealizá-Ia.Mas queremosuma sociedadeque
garantamais liberdadee que exija mais participaçãoe responsabili-
dadell (citadopor RichardLass,ing,na revistaIIScalainternacional",
ediçãoluso-brasileira,de junhode 1971).
A co-gestão,com efeito!,tornou..setemade debatepolítico na
Alemanha,a partirde 1949. Nesseano,quandoseu primeirogover-
no em que pontificavao gênio do milagrealemãoEhrart/estabele-
ceua economiasocialde mercadocomofundamentoda suapdítica
de reconstrução,já entãoa FederaçãoAlemã dos Sindicatoss'epro-
nunciavaa favor da fico-gestão"dos trabalhadoresnos assuntosde
pessoal/de regime'econômicoe de direitossodais. Tendo surgido
um impasse,nessaépoca,nas relaçõe.sentreempregadose patrões,
na indústriade açoe decarvão,nabaciado Renoe no valedOIRuhr,
implantou-se,comosolução,o ingressodosempregadosna gestãodas
empresasdessacategoriae regiões.Em 1951a DietaFederalvotava
uma lei que estendiaa co-gestãoparitáriaa toda a indústriameta-
iúrgicae da explc'raçãomineira.A co-gestãofoi ampliadadesdeen-
tão, e os operáriosadquiriram,nessessetores,o direitode participa-
rem nas decisõesdo Conselhode A.dministração/nas questõesde
suacompetênciae, sobretudo,na nomeaçãou demissãoda diretoria.
Em 1952 o Parlamentode Bonnvotavaa Lei da Constituição
da Empresa,que viria a sercons,ideradoum maroona evoluçãosocial
da Alemanha.Sobrea co-gestãoparitáriahouveum recúonas indús-
trias~ocarvãoe do aço,pois apenasasseguravao direitá do conse-
lho dá empresade tomarparte ativa em de,terminadasdecisõesda
direçãoda empresarelativasao trabalho,devendo/entretanto/os
patrõese 'Oconselhode empresacolabolraremjuntos/em benefício
geral.
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Mas, recentemente,m 1976,o Parlamentoalemãose envolveu,
atravésde seuspartidos,na reformadosistemada co-gestãode modo
a estendê-Ioa todasassociedadesanônimasou às de outro'tipo que
contassemcommaisde 500empregados.A aoirradalutasobreo equi-
líbrio da gestãode empregadose empresáriosempolgouos partidos
políticos,repercutindointensamentena opiniãointernacional,através
do noticiárioda imprensa.Emboratodasas facçõespolíticasacordas-
sem em que a co-gestãose estendesseparitariamenteàs empresas
de determinadoporte,a partir das sociedadesanônimas,expressão
de grandeempresaalemã,a lutapolíticapassoua se situarna,forma
de estabelecerentreelaso equilíbrio.VenceuCiprincípiode que,sen-
do paritárioo Conselhode Administração,suapresidência,como voto
de qualidade,seria escolhidoentreos empresários,ao contráriodo
que a minelriapretendia,pois sustentavaque o poderdecisório,em
últimainstância,deveriacaberaostrabalhadores.
O pensamentogermânkoda co-gestãocomeçaatualmentea se
estenderpelos paísesda EuropaOcidental.Re,centemente,lei insti-"
tuindo-afoi adotadana Suécia.
Anteriormente,no primeirogovernoDe Gaulle,foi por ele con-
cebidaa implantaçãoda co-gestãodas empresas.Com efeito,a ma-
tér,ia,sob o influxo da políticasocialdaquelegoverno!,foi inspirada
pessoalmentepor ele, que pretendiaadotara linha de participação
dos trabalhadoresna co-gestãodas empresas,a partirdo desenvolvi-
mentoe aperfeiçoamentodos "Comitésd'Entreprise",criadosdesde
1945. A participadon,segundoDeGaulle,deveriaabrangertrêsfor-
mas:a primeirapreconizaao Governoapresentarum projetode lei
sobreos direitosdos assalariadosobreo incrementoldos valoresdo
ativo, resultantedo autofinanciamento(ii11eres§.ementmaterieldirei).
Emfins de agostode 1967decretos-leistraduziramem númerosessa
participação,que foi consideradadecepcionantepara os trabalhado,.
res, de cuja sorteeles dependem.A terceiraforma,finalmente,con-
sistiana possibilidadede dar a conhecere de fazer por partedos
trabalhadoressuas proposiçõespráticasno seio da empresa.(Conf.
Joaquim Garrigues,"Haciaun NuevoDerechoMercantW',pág. 317).
Umevidenteindíciodo amadurecimentoda co-gestão,no Direito
francês,foi ainda reveladopelo DeputadoM. Capitant,presidente
da ComissãodeLeis,noseurelatóriode8 de junhode 1955,naAs-
sembléiaNacional,durantea apreciaçãode projeto convertidona
Lei n.o 66.587, sobrea reformada lei dassociedadescomerciais.
Disseaquelerelator,analisandoa introduçãode normassobre a ad/j
ministraçãoda sociedadeanônima- dividida,como no sistemagen~
mânico,entreo conse!hc,de administraçãoe a diretoria,- que ess
inc
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inovaçãoapresentariaduasvantagens:uma,a de fadlitara introdução
dosistemada lei alemã,tendoemvistaa unificaçãodo 'Direitoeuro-
peu,e a outra,de ordemsocial."A nova estruturadas sociedades
anônimas"- dizia aqueledeputado- "concretizapClrela mesmao
quese chamaa reformada empresa,masdia virá em que as cous'as
estarãomadurase entãoa maio.riadestaAssembléiacompreenderá
quedeveenfimresolveresseproblemapostohámuitotempo.A nova
estruturapropostaesclarecerásingularmenteo problema,e facilitará
a suaevoluçãcl.Comefeito,do mesmomodo,comoiexisteatualmen-
te,o comitéde direçãosubmetidoao controlede um órgãorepresen-
tativodo capital,no casoos acionistas,do.mesmomodo,dia virá em
queo comitéde empresa,já existente,e que nela constituio órgão
representativodo trabalho:receberánovospoderesde ,controle.E
issoque $eprolonguea confusãoque paralisaatualmenteos espíritos
tornandoevidenteque o aumentodos poderesdos representantes
do pessoalnão se tornarealidadesenãoàs expensasda direção. O
, comitéde empresanãofoi feitoparadirigira empresa,nemmesmo
parapartilharsuadireção.Mas nãosepode conceberque ele contro~
le a direçãoem nomedo trabalho;comoo conselhode administração
faráemnomedo capital.Progressivamentes rápossíveldar aostra-
balhadclresdireitosjuridicamenteiguaisàqueledos acionistas.Nesse
diao.correráum grandeprogressona estruturadas empresas,não só
no aspectosocial,comotambémno da legitimidadeda empresaque
seráreconhecidasimultaneamentepelosque contribuemcomo traba-
lho e pelosque contribuemcomc' capital.E um progressorealizado
no plano de legitimidadedas instituições,reforçafinalmente'a sua
eficácia. . .11(La Réforme des SodetésCommerciales,11,pág. 96). '. .
Caindoo primeiroGovernoDe GaulleJdaí por diantepoucose
passoua falar do temaem França..pCtÍsessareivindicaçãonão é do
gositorevolucionáriodos poderosospartidosde esquerda.Nestesdias
(marçode 1978),o Governede GiscardD'Esta.ingvenceuas eleições
parlamentares.Prometeuo Governoque efetuariaprclfundasrefer-
massociaise econômicaspara reaf.irmareconsolidaros partidosdo
centro.Pressupomos,apenaspor intuição,que a governa que se
instala,nas reformasde centm-esquerdaque promete,retomaráos
projetosda co-gestãonas empresasfrancesasde maiorporte, como
ma'isuma evidentetransigênciada burgues:ia.
Na Es'Panha,o Prof. JoaquimGa:rrigueses,tudo.ualgunsaspectos
de problema,que haviamsido.ebjetosda políticasodal do General
Francisco.Franco.Segundoaqueleautoraspreccupaçõesde De GaulJe,
a respeito,teriamsido inspiradasnessapolítica,"cujo genio político
se apropriódê Ia participacioncomomágicapalabray Ia convertiÓ
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en un slogan de su política, haviendo de ella el ejo sobreel qual
habria de girar Ia reforma de I'aempresa".
Cumpre lembrar que, nos Estados Unidos, a matéria não tem
repercutido,dada a estruturasindicalistafortementedominante entre
os trabalhadores, mais interessadosnas reivindicaçõessociais de na-
tureza salarial e de segurossociais.Na América Latina,no sefor ibero,.
americano,tem relevo espec,iala tentativado General Alvarado, Che-
fe da revolução peruana, quando no poder, pretendendo obter a
equidistânciaentre o sis,tema'capi,talistae o marxista,'atravésde pro-
funda reforma das empresasdaquela nação.
o cClnhecidoeditorialistaArnaldo Pedroso d'Horta dedicou pro-
funda análise, numa série de reportagens-artigos,na imprensa nacio-
nal, analisando a implantaçãoda reforma da empresa,que seu inspi-
rador, General Velasco Alvarado, denominou de "comunidade indus-
trial", em estilo solidarista,decretadaem setembrode 1970. Explica-
va, então, aquele analista,ao se referir a esse novo sistema:"Resumi-
mos os seus dispositivos: cada comunidade industrial era integrada
pelo conjunto dos empregadospermanentes,com horário normal de
trabalho na empresa. Seu objetivo: favorecer a ação unitária dos tra-
balhadores na gestão, no processoprodutivo, na propriedade empre-
sarial e na reinversãodos lucros.Cumpria-lheadministraros bens que
lhe fossem atribuídose promovero desenvolvimentosocial, culturale
profissionaldos empregados.Cada comunidadeteria, em sua deno-
minação,o nome ou razão socialda firma, seria sediada no principal
centro trabalhistada empresae existiriaenquantoa em.presaexistis-
selÍ .
o sent'idosolidaristadosistemaera,pos,toem destaque: liA prin,.
dpal ca.racterísticadessa lei, que em seguida se revelaria menos rea-
lista, era considerar 'cadaempresa uma entidade estáticadentro da
qual devia operar-se Ci solidarismo de ex.;patrõesa ex-empregados,
ambos transformados,graçasà comunhão nos lucros, em sócios de
igual qualidade, embora não de igual poderio econÔmico, de modo
que estariamtodos semelhantementeinteressadosem aumentara prOl-'
dutividade, expandir a empresa e fazer com que multiplicassem os
lucros".
A pretensiosa refolima não vindou. Em 1976 caiu o Govermo
revolucionário do GeneraiAlvarado"em razão dos enc,rmes problemas
que criou, de natureza política e econômica. A inflaçãomonetári
provocouo desassossego,deflagrando-seconflitosestudantise cI
trabalhadores.Caindo o Governo,pa'raser sucedidopeloGeneralB
mudes, implantou-senova política, com um passo atrás na refo,r
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solidarista.(110Estadode Sã,oPaulou,ediçõesde 17de'junhoe se-
guintes,de1971).
8. A co-gestãono pen5amentobrasileiro.Comotodosos mOi-
vimentospolíticose sociaisse-refletemno Brasil,assim,também,o
sistemada co-gestãodas empresas.O Prof. Alfredo lamy Filho\,um
dos autoresdo anteprojetoda Lei das SociedadesAnônimas,em
1971,inaugurouo amplodebateda reforma,porsolicitaçãodo Insti-
tutode PlanejamentoEconÔmicoe Social(lPEA).Após se referir ao
palpitanteproblemada co-gestão,no direito estrangeiro,aqueleju-
ristaopina,em termosnacionais,que "a reformada empresa,e',es-
pecia!mente,a da grandeempres'a,ocorreráem prazocurto,proje-
tando-sesobre a sociedadeanônima,que - para usarmosa expressão
de Pailluseau- é lia técnicada organizaçãoda empresa".Mas os
termosdessareformasó agoracomeçama deIinear-se,e sobreeles
juristas,economistas,sociólogose cientistaspolíticos,aindanão con-
cordaram.O assuntonão está,pois, suficientementemaduroentre
nós,e tememosque, na faseatualde nossodesenvolvimentoeconô-
mico,possaprovocart'raumasque se refletemnegativamenteno pro-
cesso,e terminemporcomprometê-Io"(A Reforma,daiLe:idas Socie-
dadesAnônimas,Rev.Dir.Merc.;fasc.7, anoXI pág.122).
Após essepronunciamento,a tesetomouimpulso,edodindono
CongressoNacional,quandocomeçoua tramitaçãodo ardorosode-
batesobreo Projetode lei n.o 2.559,de 1976,de reformada lei
dasSociedadesAnônimas.
O DeputadoNina Ribeiroencaminhciu,nessaoportunidade,ao
Plenárioda Câmarados Deputados,asemendasn.Os113 a 120,pro-
pondo a inserçãona lei de normasque ins;tituissemo princípioda
co-gestão,tantono conselhode administraçãocomo!na diretoria.A
emendae sua justificaçãoeramas seguintes':
"Acrescente-seao artigo 140o incisoseguinte:
V - Pelo menosum membrodo Conselhode Administração
será escOilhidopelos empregadosda Companhiaem escrutínio
secreto.
Justificação
Desde1951a co-gestãovem s,endoaperfeiçoadana Alemanha
Ocidentalcomofato'rde harmoniaentrecapitale trabalho.
Na verdade,ambossãointersubsistent-ese indispensáveisnacon-
servaçãodo empreendimentoeconÔmico.Essatendênciatão cris-
tã expostapor exemplonaobra de Van Gestel- "A Igrejae(a
questãosocial"- tevecomoescopovalcrizaro trabalhoe con-
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seqüentementeo assalariadoque vê aumentadoo seupoderde
f,iscalização,bemCCimOo sensode co-responsabilidade.leis d~
1952,53, 72 e 74, tambémna Alemanhanão comunista,aper.
feiçoaramcontinuamentea salutarprátka da co-gestão,levan-
do-a mesmoem algunscasosà paridadena representaçãoda
direçãclda sociedade.E o recentíssimo"Bundesgesetzblatt"edi-
tado em Bonn,em 08 de maiodo correnteano,consagraexata-
menteIIUberdie Mitbestimmungder Arbeitnehmer",(Mitbestim-
mungsges'etz-Mitbestg),em5 capítulo5e ondepudemosnos ins-
pirar, semcópi'aservil,para aperfeiçoaro nossossistemalegal
no importantesetordas sociedadespor ações.
Estas,à semelhançado antigo DeusJanus da mi<tologiagreco-
latina,devemter duasfaces,umavoltadaparaos detentoresdo
capital,a outra para a respon:.:abilidadesodal onde sobressaio
fato!rtrabalho.
o indumentocristãoque nos inspiravisa,pois,e somente,valo-
rizaro trabalhohumano,semprejuízodo direitode propriedade,
ao contrário,tornando-omais cCinsentâneocom as decorrências
sociaisque, emoposiçãoà economiade Mancheslter,caracterizam
a épocaem que vivemos.
SaladasSessõesem 11 de agostode 1976.NINA RIBEIRO".
O Relatarde Comissãode Ccnsfi.tuiçãoe Justiça daquelacasa
a'colheua emenda,dando-lhe,emparte,parecerfavorável.Foi o se-
guinteo Parecer:
"Com a apresentaçãodas Emendasn.os113e 120,tem emvista
seu autora inclusão,no artigo 143,de dispositivogarantindo,
respectivamente,a representação,no conselhode administração
e nadiretoriada companhia,de um representantedos emprega-
dos. Tal representaçãofixariao iníciO!da exper,iêncada co-ges-
tão entre nós,.a qual já tem sido exercitadano ,exterior.No
entanto,es,sarepresentação~Óseria pertinenteno conselhode
adminis,tração,e não na diretoria.Por essasrazõessomosfavo~
rável à aprovaçãoda Emendan.O 113 que procuragarantira
representaçãodos empregadosno Conselhode Administração".
Assim, aceitamosa Emendan.o 113para incluir,como§ 4.0do
artigo 140,os seguintesdispositivos:
IIArtigo: 140 ,
§ 4.°- Pelomenosummembrodo conselhode administração
será escolhidopelos empregadosda companhiaem escrutínio
secreto".
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Mas o parecer,posteriormente,foi rejeitado,nãotendoacolhida
notextolega!.
o assunto,porém,comoocorreuem outrospaíses,continuaem
debate.Recebeu,de certomodo,o apoiodo eminentefinancistaPro-
fessorOtávioGouveiade Bulhões,ex-M,inistroda Fazenda.Emartigo
publicadona imprensa,preconizc:uele,para o nossopaís, um siste-
ma que estimulea capitalizaçãodas empresas,por via do mercado
de capitais.Considerando problemado indevidamentodasempresas
nacionais,o ProfessorBulhõesentendeque já se foi longe demais
naconcessãode créditose, em algunscasos,até mesmoa concessão
de aumentossalariaissucessivos,de caráter inflacionário.E afirma
que"é chegadoo momentode voltarmosaoenfoqueda capitalização
das empresas,associadasà participaçãode açõespelo empregado
com a finaHdadede prepararum climade segurançaecc,nômicae
harmoniasodal". Tal plano,comefeito/está a um passodo sistema
da co-gestãoda empresa,comose notidouentão("0 Estadode São
Paulo",ediçãode 15.01.1978).
Estáassim,na ordemdo;dia, a reformada empresabrasileira,
coma atençãose voltandoparao crucianteproblemada participação
dosempregadosna suagestão.
Percebemoso interessede certa,sempresasem instituiro siste-
ma de co-gestão,acolhendoadministradoresrecrutadosentre seus
empregados.Nessepropósitomerecedestaquea políticasociale ad-
ministrativado Bancodo Estadodo ParanáS.A., que fez incluirem
seu estatutoa regrade que "pelo menosum dos diretoresdeverá
serescolhidoentreos funcionáriosdosquadrosde carreirado Banco"
(artigo26, § 2.°).Outrasorganizaçõesvinculadasao controledaquela
insti,tuiçãofinanceiraseguirama mesmaorientação,adotando-aem
seusestatutos.
9. A discussãono pla,nodoutrinário,.Devemosreconhecerque
o ,conservantismonão vê com entusiasmoa ,refo,rmada ges;tãodas
empresas,para nela acolheros elementosdo trabalho. Por esse
motivo,e pelasdúvidassuscitadasemtornoda excelênciada solução,
a legisl.açãotem sido, nos paísesque a adotaram,extremamente
cautelosa.Na Alemanha,onde ela foi implantada,foram necessárias
maisde.duas décadaspara ser consagradanas empresasde maior
porte.Seu inícioocorreunadécadados cinquenta,em formade ten~
tativae taoteante,e se resumiuao setorsiderúrgicoe do carvão,limi-
tada a baciacarboníferado Ruhr e do Reno. Só mais tarde,nestes
dias, é que passoua ser 'extensivaa outras regiões.Na Suéciaos
debatesforam i.ntensose as soluçõescautelosas.
----
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Um dos aspectoscuriososque envolveo movimentoda reforma
coma co-gestãodasempresas,é .acposiçãodospartidosda extrema-
esquerda.Compreende-se ssedesdém,e que assimseja, pois não
desejameles,comose sabe,umareformado sistemada propriedade
privada dos meios de produção,mas a sua radicalextensão,por
meioda revolução.Não<desejameles a harmoniadas classes,mas,
por ora, a luta de classes.Por esse motivotambémo sistematem
merecidoa atençãoe defesados reformistasdemocráticos,que dese-
jam a harmoniados quadrosexistentes.
-Essefenômenoé poStOIcom clarezapelo Prof. Garrigues,que,
em 1969,doutrinariamenteanalisoua questão:"A Espanhachegou
também-aum movimentodoutrinário,expunhaele, nascidoprecisa-
mente não nos países socialistas,mas nos paísescapitalistas,que
submeterama revisãoda figurada empresa,dominadapelo capital,
frOitodo altc.capitalismodo séculopassado.Esseconceitoda empre-
sa,comopropriedadedo capitalistaempresário,estáemcrise,porque
respondea umamentalidadehojeabandonadaemquasetodoo mun-
do. t: umaconcepçãoinjustaporquea empresanãoé só um conjunto
de benssobreo qual cabeexerceros direitosde propriedade,senão
que antesde tudo umconjuntode atividadesque severtesobrebens
de diversasíndoles.Por issotodosos que contribuemcom suaativi-
dade para a empresa,parecejustoque tenhamalgumaparticipação
no poderde mando"(artigopublicadono diário"Ya", dezembrode
1969).
Mas as críticasque a correnteconservadorados juristaslevanta-
ram,partemdadout-rinade queo sistemada cc;-gestãoimportariaem
implantarumaconcepçãoque é estranhaao princípioda propriedade
dominante,mesmono seioda empresa.Seriaumasimbioseentreos
opostos.Pretender-se-iaenxertarumaconcepçãosocialistana empresa
concebidanCIsistemacapitalista.Ora, a objeçãonão possuimaior
validade,pois assistimos-a todo o instante,na evoluçãoatualdo Di.
reito,o recuodas idéiasliberais-individualistasparao avançodas so-
luçõessociais.Assim tem sido na propriedadefundiária,na proprie-
dade dos móveisccmerciaise na prÓpriasodedadeanônima,defen-
dida por muitoscomoinstituiçãosocial.Afora esses,ou-trosexemplos
são por demaisabundantes.
Além das reaçõesdoutrinárias,outrasexistemde natu~ezaestri-
tamentetécnicas.A que maisimpressiona,aparentemente,é o perigo
de obrigar as sociedadesa manterno cargoadministrado.resincom-
petentese de duvidosaidoneidade,escolhidospelos trabalhadores.
.Alémdisso, existiriao problemada responsabilidadepessoaldos
administradores,pelosatosilícitosquepraticareme dosquaispartid-
"
~-
RUBENS REQUIAO 279
parem,sabidocemoé do parcoou nenhumpatrimôniodos trabalha-
dorespara asseguraraquelaresponsabilidade.
As objeçõesnãoconvencem.Primeiro,não'convencemporquea
e~periênciademonstraque no meio capitalistaa insolvênciamuitas
vezesfraudulentaconsomeamiudeo patrimônio,garantiados credo-
res. Em segundO'lugar, a responsabilidadedos administradores,se-
gundoas leis modernas,é tantocivil como criminal.Não existindo
bens,para garantiremcivilmentea responsabilidade,ainda restaa
repressãocriminal,pelosatosdelituososque forem praticadospelos
ges.fores,sejamde que categoriaforem.
Além disso,a seleção;dos administradores,obretudono Direito
brasileiro,é asseguradaem váriasnormasde naturezapreventivae
seletiva,procurando-sevitarque mauselementostenhamacessona
administraçãodas sociedadescomerciais.Aliás, nesseponto,é conhe-
cidoo ,critérioe preocupaçãodo legisladorbrasileirolemdotaros seto-
resde controlede poderese mecanismosque evitemasburlase frau-
des na gestãodas empresascomerciais,que na Françase chamade
"saneamento"da atividadeeconômica.
o fato de um administrador,seja ele de origem trabalhistaou
capitalista,não pOiSsuirecursospatrimoniaispróprios, senãoos de
seushonoráriosresultantesde suaatividade,constituifa'toirrelevarne
parao sistemada co-gestão.
10. Conclusão.Como procuramosdemonstrar,o sistemada
participaçãodos empregadosna admiinstração,das empresasse cons-
titui numa evoluçãoque empolgao Direitoem várias nações,já se
tendo refletidona doutrinabrasileira.
Mas é necessárioque se atentepara a evoluçãodo sistema.
Tratando-s~de um movimentoreformista,sua implantaçãodeve ser
cauteloiSa,e ponderada,pa.raevitarperturbaçõesna vida econômica.
Porisso,algunspontosdesejamosressaltar.
Sustentamosque a co-gestãona empresabraisleiradeve iniciar-
sepelasempresasde grandeporte,'istoé, pelascompanhiasabertas"
e, destas,sobretudocommaiorurgência,nassociedadesde economia
miMa.DefendemosessaposiçãOl,emvirtudedascompanhiasabertas,
naconcepçãoque ditou a recenterefor.madas sociedadesanônimas,
teremtomadoo cunhode instituição,na doutrinaoficial, de molde
a entrelaçare solidarizaros interessesprivados com os interesses
públicos.
As sociedadesde economiamista,cujo capitalé predominante-
mentedo Estado,deveiniciar,comefeito,o sistemade reforma. Não
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hámativaparaquelsendoo capitalpúblico,nãosedê aO'setartra.
balhoparticipaçãO''maisativa,em benefícioda estruturada empresa.
Após a implantaçãO'da sistema,partir-se-ia,cam a experiênciacalhi-
daI pa'raa extensãO'do sistemaàs companhiasfechadaslpara, poste-
riarmente,abrangertadasassociedadesanônimase associedadesde ",;;
responsabilidadeHmitadalcommaisde duzentosempregados.
PClrau'traladol inicialmentea co-gestãodeveriaabrangerape-
nas a participaçãodos empregadosna conselhode administração,
órgão essencialda companhi'aabertae da sociedadede economia
mistacomo impõea atual lei das sociedadespor ações.Mais tarde
seria instituídaa co-gestãoparitárialcabendoao capital indicara
presidentedo conselhollevanda-se mconsideraçãoque vivemosnum
regimecapitalista,que detém jurídicae financeiramenteo controle
da sociedade.
Por fim, como.metafinal, a CQi-gesltãaes'tender-se-iaà diretoria,
integrando-s.e,assim,o fator trabalhona empresaao ladoda capital.
Estamascertosde que essesistema,visceralmentedemocrático,
constituiriaumaimportantecontribuiçãoparaa paz sociale um valio-
sO!incrementO'para a ascençãodos traba!hadores,alémde consubs-
tanciaro melhorequilíbrioe harmÔnicoes'tadode direita,no seiO'da
modernaem.presabrasileira.
Não nos esqueçamos,out'rossim,que o direita à dignidadedo
trabalhoconstituiumdasmaisimpclrta.ntesaspectosdosdireitoshu-
manose do estadode direito.
